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IRPF - RECURSO - PERENPOO. Consoante o q ue dispge
o art. 33 do Decreto nq 70.235/72, o recurso deve
ser apresentado dentro do trintrdio legal em q ue se
segue 'a sua citncia, n'ão podendo ser conhecido o
que extrapola este limite.

Recurso n go conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os p resentes autos de
recurso interposto por ALDA DEDINI SACCOMANI KEDE.

ACORDAM os Membros da Quarta Ctmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, NÃO SE CONHECER do
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
p resente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 22 de junho de 1993.

t
LEILA MAR	 SC ERRER LEITO	 - PRESIDENTE

1.1
ANTIDNIO L:452 CARDOSO 2	 - RELATOR

D: . L AN 0/N1 DE	 AES SARMENTO - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

VISTOS EM
SESSNO	 20 SET 1993
Partici p aram,	 ainda,	 do	 presente	 julgamento,	 os	 seguintes
Conselheiros: WALDYR PIRES DE AMORIM, PAULO ROBERTO DE CASTRO
(SUPLENTE CONVOCADO), EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY e JOSE GERALDO
ROSA (SUPLENTE CONVOCADO). AUSENTE JUSTIFICADAMENTE O CONSELHEIRO

WALBERTO CHAVES ROSAS.
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kELAI RIQ

Insurge a contribuinte em e p igrafe, contra a decisão do
Sr. DRF no Rio de Janeiro que negou o pedido de retificaao de sua
declaração de rendimentos, relativo ao exercício de 1990, ano-base
1989, onde é solicitado o cancelamento do IR e a devolução da parcela
paga, em razão de ter sido a p osentada p or invalidez permanente.

Consta ainda de sua impugnação q ue em virtude do mal que
lhe acometera, desde 1984, encontrava-se afastada de suas atividades
laborais, até q ue 01.03.90, fora definitivamente aposentada.

A informa fiscal de fls., esclarece q ue os documentos de
fls. 06/08, com p rovam a a p osentadoria por invalidez em 01.03.90 7 e,
conse q uentemente, os rendimentos auferidos no ano-base de 1989,
estariam sujeitos tributação. São refeitos os cálculos e a p urado um
saldo de imp osto a p ag ar de 179,00 BTN, p ro p ondo o indeferimento do
pedido.

A decis go da autoridade julgadora singular, indeferiu o
p edido de retificac go da declaração, esclarecendo q ue a contribuinte
tem um saldo de recolhimento complementar obrigatdrio
(mensalão/carnè-leão), apurado no mês de dezembro de 1989, no valor de
Cr%279,88, e imposto de renda a pagar da ordem de 179,00 BTN.

A recorrente e intimada da decisão em 25/FEV/92 (AR.
Vis. 35) e paresenta o recurso de fls. em 05/06/92, onde são
ratificadas as alegaçOes da p eça imp ug natAri ae ,rrescentado q ue em
função da doença teve que se submeter a duas traumáticas cirurgias
(extração de 'itero e mama) p elo q ue gastou todo o seu dinheiro em
q uimiotera p ia e acom p anhamento p siquizitrico, em conformidade com os
laudos médicos (juntados ao recurso), apela p ara q ue . seja bem
analisado o seu p roblema, solicitando, por fim, o cancelamento do
p agamento que sendo exigido.

o Relatdrio.	 01
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